
TRIBUNAL DA FUNÇÃO PÚBLICA

Acórdão do Tribunal da Função Pública (juiz singular) de 27 de outubro de 2015 — Labiri/Comité das 
Regiões

(Processo F-81/14) (1)

«Função pública — Funcionários — Exercício de promoção de 2013 — Decisão de não promover a 
recorrente — Artigo 45.o, n.o 1, do Estatuto — Comparação dos méritos»

(2015/C 406/45)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Vassilliki Labiri (Bruxelas, Bélgica) (representantes: inicialmente, J.-N. Louis, D. de Abreu Caldas e R. Metz, 
advogados, em seguida, J.-N. Louis, R. Metz, N. de Montigny, D. Verbeke e T. Van Lysebeth, advogados)

Recorrido: Comité das Regiões da União Europeia (representantes: J. C. Cañoto Argüelles e S. Bachotet, agentes, inicialmente 
assistidos por B. Cambier e G. Ladrière, advogados, em seguida, por B. Cambier e T. Cambier, advogados)

Objeto do processo

Pedido de anulação da decisão de não promover a recorrente ao grau seguinte (AD 13) no exercício de promoção de 2013 
do Comité das Regiões (CdR).

Dispositivo do acórdão

1) É negado provimento ao recurso.

2) V. Labiri suporta as suas próprias despesas e é condenada a suportar as despesas efetuadas pelo Comité das Regiões da União 
Europeia.

(1) JO C 388, de 3.11.2014, p. 32.

Acórdão do Tribunal da Função Pública (Juiz Singular) de 29 de outubro de 2015 — Xenakis/
/Comissão

(Processo F-52/15) (1)

«Função pública — Funcionários — Passagem automática à reforma — Idade de reforma — Pedido de 
prorrogação de atividade — Artigo 52.o, segundo parágrafo, do Estatuto — Recusa em prorrogar o período 

de atividade — Interesse do serviço»

(2015/C 406/46)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Yannis Xenakis (Woluwe-Saint-Pierre, Bélgica) (representantes: S. Rodrigues e A. Blot, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: J. Currall e C. Ehrbar, agentes)
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Objeto do processo

Pedido de anulação da decisão da Comissão que indeferiu o pedido de prorrogação do serviço do recorrente e, por 
conseguinte, confirmou a passagem automática à reforma deste último em 31 de outubro de 2014, pedido de 
indemnização pelos danos materiais alegadamente sofridos e pedido de pagamento do montante simbólico de um euro a 
título de indemnização pelos danos morais alegados.

Dispositivo do acórdão

1) É negado provimento ao recurso.

2) Y. Xenakis suporta as suas próprias despesas e é condenado a suportar as despesas efetuadas pela Comissão Europeia.

(1) JO C 190, de 8.6.2015, p. 38.

Despacho do Tribunal da Função Pública (Juiz Singular) de 27 de outubro de 2015 — Ameryckx/
/Comissão

(Processo F-140/14) (1)

«Função pública — Agente contratual — Grupo de funções — Classificação — Exceção de 
inadmissibilidade — Conceito de ato lesivo — Decisão confirmativa — Facto novo e substancial — 

Inadmissibilidade manifesta»

(2015/C 406/47)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Marianella Ameryckx (Rhode-Saint-Genèse, Bélgica) (representantes: S. Rodrigues e A. Tymen, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: C. Berardis-Kayser e G. Berscheid, agentes)

Objeto

Pedido de anulação da decisão da Comissão que recusa a reconstituição da carreira da recorrente classificando-a, desde 
1 de março de 2005, num grupo de funções superior, e pedido de reparação dos prejuízos material e moral alegadamente 
sofridos.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) M. Ameryckx suporta as suas próprias despesas e é condenada a suportar as despesas efetuadas pela Comissão Europeia.

(1) JO C 65 de 23/02/2015, p. 55.
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